
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI  NÚMERO 062 DE 13 DE JUNHO DE 2.014 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE A REGULARIZAÇÃO DE DESDOBRAMENTO DE LOTE E DE OBRA CLANDESTINA.



O presente Projeto de Lei dispõe sobre a Regularização de Desdobramento de Lote e de Obra Clandestina.



a propositura apresenta-se em termos e devidamente instruída, sendo de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, pois cria atribuições à administração pública direta.



Da justificativa, constam motivos pelos quais foi encaminhado o Projeto de Lei, in verbis:

“O Executivo pretende proporcionar aos proprietários de lotes, que se encontram irregulares, uma nova oportunidade para regularização.

Como é do conhecimento dos Nobres Vereadores, existem inúmeros terrenos desdobrados de fato, no entanto, impedidos de serem regularizados, tendo em vista que a Lei Municipal somente permite o parcelamento superior a 250 (duzentos e cinqüenta) metros quadrados e, na maioria dos casos, evidencia–se a existência de terrenos abaixo desse limite legal.

A Lei Federal 6.766/79, que trata de loteamento e desmembramento urbanos, estabelece que a menor porção permitida para parcelamento é de 125 (cento e vinte e cinco) metros quadrados, cuja medida é respeitada no presente projeto, em consonância com a lei maior.

Nos termos do artigo 3°, para coibir abusos, o projeto de lei prevê que para a regularização serão observadas as diretrizes técnicas expedidas pela Secretaria Municipal de Planejamento, considerando caso por caso”.
Constata-se, portanto, o interesse local previsto no artigo 30, I da Constituição Federal.
Pelos fundamentos expostos, verifica-se que a presente proposição é legal e constitucional, e pode ser submetido à apreciação do plenário, sendo certo que o quorum de aprovação é o de maioria absoluta, conforme estabelece o art. 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal. Este é o parecer, s.m.j.
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